
Dispositivo 

A Diretiva 93/13/CEE do Conselho, de 5 de abril de 1993, relativa 
às cláusulas abusivas nos contratos celebrados com os consumidores, e 
os princípios da efetividade e da equivalência devem ser interpretados 
no sentido de que não se opõem a uma regulamentação de um Estado- 
-Membro, como a que está em causa no processo principal, segundo a 
qual, em matéria de ações inibitórias intentadas pelas associações de 
defesa dos consumidores, por um lado, uma ação dessa natureza deve 
ser intentada nos tribunais do lugar do estabelecimento ou do domi­
cílio do demandado e, por outro, a decisão de incompetência territorial 
proferida por um tribunal de primeira instância não é suscetível de 
recurso. 

( 1 ) JO C 379, de 8.12.2012. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Décima Secção) de 
12 de dezembro de 2013 (pedido de decisão prejudicial 
de Finanzgericht Düsseldorf — Alemanha) — HARK 
GmbH & Co KG Kamin- und Kachelofenbau/ 

Hauptzollamt Duisburg 

(Processo C-450/12) ( 1 ) 

(Pauta aduaneira comum — Classificação pautal — Nomen­
clatura combinada — Posições 7307 e 7321 — Kits de tubos 
de fogões de sala — Noções de «partes» de fogões de sala e de 

«acessórios para tubos») 

(2014/C 45/22) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Finanzgericht Düsseldorf 

Partes no processo principal 

Recorrente: HARK GmbH & Co KG Kamin- und Kachelofenbau 

Recorrido: Hauptzollamt Duisburg 

Objeto 

Pedido de decisão prejudicial — Finanzgericht Dusseldorf — 
Interpretação do Anexo I do Regulamento (CEE) n. o 2658/87 
do Conselho, de 23 de julho de 1987, relativo à nomenclatura 
pautal e estatística e à pauta aduaneira comum (JO L 256, p. 1), 
conforme alterado pelo Regulamento (CE) n. o 1031/2008 da 
Comissão, de 19 de setembro de 2008 (JO L 291, p. 1) — 
Interpretação das posições 7307 e 7321 — Classificação dos 
tubos de fogões de sala 

Dispositivo 

A Nomenclatura Combinada que figura no Anexo I do Regulamento 
(CEE) n. o 2658/87 do Conselho, de 23 de julho de 1987, relativo à 
nomenclatura pautal e estatística e à pauta aduaneira comum con­

forme alterado pelo Regulamento (CE) n. o 1031/2008 da Comissão, 
de 19 de setembro de 2008, deve ser interpretado no sentido de que 
um kit de tubos de fogões de sala, como o que está em causa no 
processo principal, que consiste numa peça de tubagem curvada em 
ângulo reto, fabricada em aço, com um diâmetro exterior de 154 mm 
e de dimensões exteriores de 495 mm x 595 mm, revestida de uma 
camada de verniz refratária a temperaturas elevadas e munida de uma 
tampa (porta de limpeza), uma peça de junção à conduta da chaminé, 
bem como um obturador adequado, deve ser classificado na posição 
7321 da referida nomenclatura combinada como parte em aço de 
fogões de sala. 

( 1 ) JO C 389 de 15.12.2012. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Oitava Secção) de 
12 de dezembro de 2013 (pedido de decisão prejudicial 
do Gerechtshof te 's-Hertogenbosch — Países Baixos) — 

no processo intentado por X 

(Processo C-486/12) ( 1 ) 

(«Proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao 
tratamento de dados pessoais — Diretiva 95/46/CE — 
Condições de exercício do direito de acesso — Cobrança de 

custos excessivos») 

(2014/C 45/23) 

Língua do processo: neerlandês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Gerechtshof te 's-Hertogenbosch 

Parte no processo principal 

X 

Objeto 

Pedido de decisão prejudicial — Gerechtshof te's Hertogenbosch 
— Países Baixos — Interpretação do artigo 12. o , alínea a), 
segundo travessão, da Diretiva 95/46/CE do Parlamento Euro­
peu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à 
proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao trata­
mento de dados pessoais e à livre circulação desses dados (JO L 
281, p. 31) — Direito de acesso aos dados — Cobrança de uma 
taxa 

Dispositivo 

1. O artigo 12. o , alínea a), da Diretiva 95/46/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à 
proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento 
de dados pessoais e à livre circulação desses dados, deve ser inter­
pretado no sentido de que não se opõe à cobrança de custos por 
ocasião da comunicação de dados pessoais efetuada por uma au­
toridade pública.
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